PARECER Nº

, DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 9/2024
Por meio da Mensagem A-nº 03/2024, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 9/2024, que institui o Programa Escola Cívico-Militar no Estado de São Paulo e dá providências correlatas. 
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 82 emendas e 4 substitutivos dos nobres deputados e deputadas. 
Após o prazo de permanência em pauta, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.

Como relator designado pelo Senhor Presidente desta i. Comissão de Constituição, Justiça e Redação, passamos a analisar a propositura, nos termos regimentais. 

I - DO PROJETO

Conforme mencionado, o presente projeto de lei complementar institui o Programa Escola Cívico-Militar no Estado de São Paulo e dá providências correlatas. 
Nos termos previstos no artigo 1º, caberá à Secretaria da Educação a coordenação estratégica e de implementação das ações do Programa, sendo ele complementar às políticas de melhoria da qualidade da educação básica em âmbito estadual e municipal, e podendo ser implantado em escolas públicas preexistentes e em unidades novas, sendo que as atividades extracurriculares cívico-militares que comporão o Programa serão definidas pela Secretaria da Educação em articulação com a Secretaria de Segurança Pública, com as secretarias municipais de educação e com as equipes escolares. Prevê ainda o artigo 1º, que a participação dos municípios no Programa ocorrerá por meio de adesão voluntária e em regime de cooperação, na forma a ser definida em ato do Secretário de Estado da Educação.
A propositura estipula quais serão os objetivos do programa, na forma do artigo 3º, entre eles o de garantir o cumprimento das diretrizes e metas estabelecidas no Plano Estadual de Educação de São Paulo, aprovado pela Lei estadual nº 16.279, de 08 de julho de 2016, e a melhoria da qualidade da educação pública no Estado de São Paulo, com ênfase na aprendizagem e na equidade.

Por sua vez, o artigo 4º estabelece as diretrizes do programa, entre elas, a elevação da qualidade de ensino medida pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).

O artigo 5° prevê as atribuições da Secretaria da Educação e das secretarias municipais de educação no âmbito do programa, entre elas, a de selecionar as instituições de ensino que participarão do Programa, com observância da vontade da comunidade escolar; a de edição dos atos normativos necessários à operacionalização, à gestão e à implantação do Programa; e a de prestar apoio técnico e financeiro às instituições participantes do Programa. 

Na sequência, o artigo 6º estabelece as atribuições da Secretaria da Segurança Pública, no âmbito do programa, entre elas a de zelar para que os deveres dos monitores sejam cumpridos; a de realizar apuração de responsabilidade em caso de eventual descumprimento dos deveres dos monitores; e a de emitir declaração com informação sobre o comportamento do monitor e sobre processos criminais ou administrativos, concluídos ou não, em que esteja envolvido.
O artigo 7° estabelece que caberá às unidades escolares participantes do programa, dentre outras atribuições a de implementar a medida, observada a regulamentação elaborada pelas respectivas Secretarias de Educação; a de garantir as condições para a implementação do programa; e a zelar pela garantia da qualidade do processo educacional;
São previstos no artigo 8º os critérios a serem observados para a seleção das unidades escolares participantes do programa, e no artigo 9º constam algumas vedações aplicáveis às unidades participantes. 

Por sua vez, o artigo 10 estabelece a composição da equipe gestora das Escolas Cívico-Militares da rede estadual de ensino, que terão um núcleo civil, responsável pela gestão pedagógica e administrativa, e um núcleo militar, responsável pelo acompanhamento da organização e da segurança escolar e pelo desempenho de atividades extracurriculares de natureza cívico-militar. Referido artigo também prevê que cada unidade escolar aderente ao programa contará com pelo menos um policial militar da reserva, e que a quantidade de monitores será estabelecida em resolução do Secretário da Educação.
O artigo 11 dispõe que os policiais militares da reserva participantes do programa serão selecionados por meio de processo seletivo e atuarão como prestadores de tarefa por tempo determinado, por prazo não superior a 5 (cinco) anos, sendo que tal prestação terá caráter precário e, quando extinta antes do prazo inicialmente previsto, não gera qualquer direito indenizatório ao policial militar.
Na sequência, o artigo 13 prevê que o policial militar que desempenhe atividades no Programa Escola Cívico-Militar fará jus ao recebimento de valor correspondente a 2,5 (duas vírgula cinco) Unidades Básicas de Valor - UBV, instituídas pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, para cada jornada diária de 8 (oito) horas, e que tal valor será majorado em até 50% (cinquenta por cento) para policiais militares coordenadores ou oficiais, de acordo com a respectiva patente.
Por sua vez, o artigo 17 restabelece que a implantação do programa ocorrerá conforme a disponibilidade orçamentária e financeira do Estado, à conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria da Educação.
 
Nos termos da exposição de motivos que acompanha a propositura, o Programa de Escola Cívico-Militar se trata de um importante complemento às políticas de melhoria da qualidade da educação básica, por meio do desenvolvimento de um ambiente escolar adequado que promova avanço no processo de ensino-aprendizagem, na gestão de excelência dos processos educacionais, pedagógicos e administrativos e no fortalecimento de valores humanos e cívicos, tanto na rede estadual quanto nas redes municipais do Estado. Também menciona que esse modelo busca uma gestão compartilhada entre corporações militares e secretarias de educação, de forma que as primeiras seriam responsáveis pela administração e disciplina, enquanto as segundas ficariam a cargo da condução pedagógica nas instituições de ensino, sendo que nas escolas cívico-militares não há subordinação às corporações, mas apenas adesão aos valores e formas de organização. 

Prevê ainda que os objetivos da proposta  estão alinhados aos previstos no Mapa Estratégico para o período de 2023 a 2026, da Secretaria de Estado da Educação (Resolução 37, de 30 de agosto de 2023), bem como, no Plano Estadual de Educação de São Paulo - PEE (Lei nº 16.279, de 08 de julho de 2016), além de reafirmar ações que já estão sendo desenvolvidas nas escolas públicas pertencentes à rede.
Por fim, a exposição de motivos prevê que o programa conta com uma variedade de benefícios, e que são inquestionáveis os resultados alcançados pelas escolas militares ao longo dos anos, valendo destacar: a prioridade na qualidade do ensino; a inclusão da formação cívica no currículo contribuindo na aprendizagem de valores e responsabilidade cívica, refletindo na formação de cidadãos responsáveis, éticos e comprometidos com o bem-estar da sociedade; o desenvolvimento de um ambiente escolar adequado e atuante no enfrentamento da violência promovendo a cultura da paz para que os estudantes sintam-se protegidos, permitindo que se concentrem em seus estudos para aprender; o envolvimento dos pais de forma ativa na vida escolar de seus filhos; e a oferta de programas extracurriculares enriquecendo a experiência dos estudantes. 


A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 24, § 2º, cumulado com o artigo 47, incisos II e XI, ambos da Constituição Estadual.


Assim, somos favoráveis à sua aprovação, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.
II – DAS EMENDAS
 

Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 82 (oitenta e duas) emendas e 4 (quatro) substitutivos, pelas senhoras e senhores deputados desta Augusta Casa de Leis, que passaremos à análise.
As emendas de nº 1, 2, 3, 4, 49, 50, 54, 55, 56, 57, 67, 71, 72 e 78 pretendem modificar o artigo 1º da propositura.

A emenda de nº 1 modifica a redação do “caput” do artigo 1º, de modo a vedar a instituição do Programa Escola Cívico-Militar, se contrapondo totalmente à essência do projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, o que tornaria inócua a propositura.
A emenda de nº 54, também modificando o “caput” do artigo 1º, pretende modificar a nomenclatura do programa para “Escola Cidadã”. Na justificativa, o proponente argumenta que a proposta original cria um desvio na função exercida pelas forças de segurança pública do Estado de São Paulo, mesmo que suas atividades fiquem restritas àquelas consideradas extracurriculares. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, não podemos concordar, pois, na forma prevista no presente projeto, apenas os militares da reserva participariam do programa, podendo ainda serem convocados a qualquer momento, se necessário, não havendo qualquer comprometimento ou prejuízo para as forças de segurança do Estado. Além disso, mesmo que houvesse tal desvio de função, a simples mudança da nomenclatura do programa não seria o meio eficaz para saná-la.
A emenda de nº 57, além de modificar a redação do “caput” do artigo 1º, determinando que para a implementação das escolas cívico-militares, seja exigida a aprovação em Conferência Estadual de Educação e em conferências municipais. Além disso, a emenda revoga todos os demais artigos do projeto, se contrapondo totalmente à essência do projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo. Acerca da matéria tratada na proposta, consideramos que seu conteúdo já está parcialmente contemplado no projeto, eis que o artigo 8º, inciso I já estabelece a necessidade de aprovação pela comunidade escolar, por meio de consulta pública, para fins de implantação do programa.
Por sua vez, as emendas de nº 49 e 78 visam a modificar a redação do item “1” do § 4º do artigo 1º da propositura. A de nº 49 substitui as diretrizes de dedicação, excelência, honestidade e respeito das atividades extracurriculares cívico-militares, para “direitos e deveres de cidadania”, enquanto que a emenda de nº 78 acrescenta as diretrizes de diversidades, pluralidade e diálogo.
Sem olvidar o elevado mérito contido nas propostas, entendemos que a redação original do dispositivo já é capaz de absorver as ideias apresentadas, principalmente no contexto da honestidade e do respeito.

A emenda de nº 2 pretende modificar a redação do § 2º do artigo 1º, de modo a impedir que o programa seja implantado em escolas que já estejam vinculadas a qualquer outro programa da Secretaria Estadual ou das secretarias municipais de educação, às escolas técnicas e às escolas onde se lecione a modalidade de educação para jovens e adultos. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, seu conteúdo se contrapõe totalmente à essência do projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, que afirma o caráter complementar do Programa Escola Cívico-Militar, e que não implica o encerramento ou substituição de outros programas.
Por sua vez, as emendas de nº 3, 5, 51 e 55, ao alterarem a redação do § 3º do artigo 1º e do inciso I do artigo 2º, determinando que o programa só poderá ser implantado em unidades escolares novas, que forem instaladas após a aprovação da lei complementar. Apesar dos nobres desígnios dos proponentes, não vislumbramos justificativa razoável para tal exigência, uma vez que certamente existem unidades escolares aptas a serem convertidas para o modelo cívico-militar, agilizando assim a implantação do programa e reduzindo suas despesas.
As emendas de nº 56 e 72 modificam a redação do § 4º do artigo 1º, resumidamente, para substituir o termo “atividades extracurriculares cívico-militares” para “atividades extracurriculares de cidadania”, para inserir que tais atividades serão definidas com a participação das associações de pais, e para suprimir desta definição a Secretaria da Segurança Pública. A nosso ver, as propostas prejudicam de forma significativa a participação da Pasta da Segurança no programa, cuja atuação principal seria exatamente a condução das atividades extracurriculares, na forma do inciso III do artigo 4º. 

Por seu turno, a emenda de nº 67 pretende suprimir o § 4º do artigo 1º, medida que não recomendamos, por ser absolutamente contrária à essência do projeto encaminhado pelo Poder Executivo.

A emenda de nº 4 modifica o § 5º do artigo 1º, pretendendo que a participação dos municípios no programa ocorra somente após deliberação dos Conselhos Estadual e Municipal de Educação, que deverão fazer análise minuciosa do impacto que o programa causará a cada escola e cada comunidade escolar, após audiência pública especialmente convocada para tal fim, levando-se em conta a deliberação do conselho de cada escola envolvida e a previsão expressa de programa assemelhado nos Planos Estadual e Municipais de Educação.
Com intenção similar, a emenda de nº 71 acrescenta novo parágrafo ao artigo 1º, determinando que a implementação do programa fique condicionada à análise e deliberação do Conselho Estadual de Educação e dos Conselhos Municipais de Educação dos municípios que manifestarem interesse em aderir ao programa.
Sem olvidar a nobre intenção contida nas propostas, entendemos que seu conteúdo pode trazer demasiada rigidez e dificultar a adesão municipal ao programa, sendo mais recomendável que tal adesão se faça na forma a ser definida por ato do Secretário da Educação, conforme já prevê o § 5º do artigo 1º, e reiterando que já está garantida na propositura a necessidade de consulta pública e de aprovação da comunidade escolar para implantação do programa, na forma do inciso I do artigo 8º. 
Por sua vez, a emenda de nº 50 suprime por completo o § 5º do artigo 1º, prejudicando assim a adesão municipal ao programa, medida que não recomendamos, por ser absolutamente incompatível com a essência do projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo.

As emendas de nº 6 e 52 visam a modificar a redação do inciso II do artigo 2º. 

A de nº 6 modifica a conceito do programa, definindo-o como um conjunto de ações voltadas para a melhoria da qualidade da educação ofertada nas escolas militares mantidas pelo governo federal. Com respeito à intenção contida na proposta, tal emenda além de desvirtuar a essência do projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, acaba por tratar de assunto que não pode ser regulado por meio de lei complementar estadual (escolas militares mantidas pelo governo federal), sob pena de intervenção indevida do Estado na União.
Por sua vez, a emenda de nº 52 pretende tão somente modificar a nomenclatura do programa que ora se pretende criar, de “Programa Escola Cívico-Militar” para “Programa Cidadão”. Respeitando os nobres desígnios do proponente, não vislumbramos motivos razoáveis para tal alteração, pois a nomenclatura adotada pela presente propositura não enseja qualquer ideologia, mas apenas evidencia que se trata de modelo de escola com gestão compartilhada entre corporações militares e secretarias de educação. 

Na sequência, verificamos que as emendas de nº 7, 8, 60, 68 e 79 pretendem modificar o artigo 3º da propositura.
A emenda de nº 68 pretende suprimir o artigo 3º, bem assim os incisos I e II do artigo 4º, medida que não recomendamos, pois, tais dispositivos elencam os objetivos e diretrizes do programa, e a sua exclusão acaba por desfigurar a proposta encaminhada pelo Chefe do Executivo.

As emendas de nº 7 e 8, ao modificarem o “caput” do artigo 3º, acabam por negar a existência do próprio programa que a propositura almeja criar, medida que não recomendamos, por desvirtuar absolutamente o projeto e frustrar seus efeitos.
Por sua vez, a emenda de nº 60 acrescenta novo inciso ao artigo 3º, incluindo como objetivo do programa o de contribuir para a redução da evasão, da repetência e do abandono escolar. Não vislumbramos qualquer óbice ao acolhimento da medida.

A emenda de nº 79 acrescenta parágrafo único ao artigo 3º, assegurando que no desenvolvimento das diretrizes do programa, em todas as etapas serão asseguradas a liberdade de cátedra dos docentes, a autonomia da gestão, o direito à organização estudantil e o direito de organização e representação do corpo técnico.

Com respeito à nobre intenção contida na proposta, entendemos que seu conteúdo já está contemplado, em grande parte, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal nº 9.394/1996).

As emendas de nº 9, 25, 34, 53, 58, 75 e 80 cuidam da modificação do artigo 4º do projeto sob análise.
A emenda de nº 25, apesar de se referir ao inciso I do artigo 4º, não se verifica, da leitura, qualquer alteração em relação à redação original, razão pela qual não pode ser admitida, com fundamento no artigo 135, incisos IV e VIII do Regimento Interno.

A emenda de nº 53, ao modificar o texto do inciso II do artigo 4º, acaba por suprimir a figura do servidor efetivo de secretaria municipal de educação, na gestão e organização do trabalho escolar. Não podemos aquiescer com a proposta, que acaba por ignorar a existência das unidades escolares municipais e inviabilizar os efeitos pretendidos com o projeto, visto que os municípios também poderão aderir ao Programa Escola Cívico-Militar.

Por seu turno, as emendas de nº 9, 34 e 80 suprimem o inciso III do artigo 4º, que prevê a gestão Secretaria de Segurança Pública na condução das atividades extracurriculares cívico-militares. Mais uma vez, não podemos concordar com tal proposta, que se contrapõe totalmente à essência do projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, prejudicando a atuação da Pasta da Segurança Pública no Programa Escola Cívico-Militar.
As emendas de nº 58 pretende acrescentar novo inciso ao artigo 4º, incluindo como diretriz do programa a implementação do modelo das escolas cívico-militares de forma gradual, nas modalidades fomento e fortalecimento no Estado e nos municípios, medida que entendemos razoável e compatível com o projeto apresentado pelo Chefe do Executivo.

A emenda de nº 75, por sua vez, acrescentando novo inciso ao artigo 4º, prevê como diretriz do programa a observância ao Plano Estadual de Educação (PNE). Apesar da nobre intenção contida na proposta, entendemos que não se faz necessária tal modificação, pois a Secretaria da Educação já cumpre, de forma ampla, as metas estabelecidas no PNE, não sendo coerente prever tal obrigação unicamente para o Programa Escolas Cívico-Militares.
Adiante, as emendas de nº 10, 11, 12, 13, 14, 15, 41, 42, 45, 46, 47, 48, 69, 74 e 81 cuidam de modificar o artigo 5º do projeto.
A emenda de nº 10 suprime por completo o artigo 5º, que trata das atribuições da Secretaria da Educação e das secretarias municipais de educação. Não podemos aquiescer com tal proposta, que ataca o projeto de forma estrutural e inviabiliza o programa que ora se pretende criar.

A emenda de nº 45 suprime do “caput” do artigo 5º as secretarias municipais de educação. Conforme já analisado anteriormente, a proposta não se mostra viável, na medida em que ignora a existência das unidades escolares municipais e inviabiliza os efeitos pretendidos com o projeto, uma vez que os municípios também poderão aderir ao Programa Escola Cívico-Militar.

As emendas de nº 11 e 46 modificam a redação do inciso I do artigo 5º. 

A de nº 11 pressupõe que o programa só poderá ser implantado em unidades escolares novas, que forem instaladas após a aprovação da lei complementar, medida esta que, conforme já analisado, não se vislumbra razoabilidade, uma vez que certamente existem unidades escolares aptas a serem convertidas para o modelo cívico-militar, agilizando assim a implantação do programa e reduzindo suas despesas. 

A emenda de nº 46, por sua vez, pressupõe que a consulta popular para implantação do programa se faça por meio de urnas nos respectivos lugares. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, entendemos que a forma como será realizada a consulta pública poderá ser definida em ato regulamentar, na forma já preconizada pelo § 2º do artigo 8º do projeto, pois se trata de matéria de cunho eminentemente administrativo, conforme previsto no artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual.
Na sequência, as emendas de nº 12, 47 e 81 cuidam do inciso II do artigo 5º.

A de nº 12 suprime o referido inciso II, que prevê como uma das atribuições da Secretaria da Educação e das secretarias municipais de educação, a de conscientização da comunidade escolar sobre a importância da implementação das Escolas Cívico-Militares. Respeitando a nobre intenção contida na proposta, entendemos que não há razoabilidade na supressão do inciso, que certamente causaria impactos negativos na implementação do programa.

As emendas de nº 42, 47 e 48, por seu turno, pretendem tão somente modificar a nomenclatura das escolas, de “Escolas Cívico-Militares” para “Escolas Cidadãs”. Respeitando os nobres desígnios do proponente, não vislumbramos motivos razoáveis para tal alteração, pois a nomenclatura adotada pela presente propositura apenas evidencia que se trata de modelo de escola com gestão compartilhada entre corporações militares e secretarias de educação, sendo certo que a ideia de cidadania está plenamente contemplada no escopo do programa. 

Por sua vez, a emenda de nº 81 modifica a redação do referido inciso II do artigo 5º, constando a importância da implementação de processos pedagógicos por Escolas Civis e Escolas Cívico-Militares. Sem olvidar a nobre intenção contida na proposta, entendemos que as escolas civis não são objeto da presente propositura, não sendo cabível acrescentá-las, até mesmo para não se criar interpretações equivocadas acerca do alcance da presente propositura, que se dedica tão somente na criação do Programa Escola Cívico-Militar.

A emenda de nº 41 modifica a redação do inciso VII do artigo 5º, definindo que haja, no máximo, 1 (um) monitor para 50 (cinquenta) alunos nas escolas. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, entendemos que a quantidade de monitores deverá ser definida em ato regulamentar, conforme já preconiza o § 4º do artigo 10 da propositura, pois se trata de função administrativa, cabendo ao Poder Executivo disciplinar a melhor forma para sua execução, além de poder revisá-la de forma ágil, sempre que necessário, nos termos do artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual.

As emendas de nº 13, 14, 15 e 69 pretendem suprimir os incisos II, IV, V, VI, VII, VIII, X, IX, XI e o parágrafo único do artigo 5º, além de suprimir o inciso VI do artigo 7º. Conforme já analisado, não recomendamos tal medida, pois acaba por desfigurar o projeto encaminhado pelo Chefe do Executivo e prejudicar a implementação do programa.

Por seu turno, a emenda de nº 74 modifica o parágrafo único do artigo 5º, determinando que a Secretaria da Segurança Pública fique responsável financeiramente pelo programa. Respeitando a nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que, muito embora a Pasta da Segurança participe do Programa Escola Cívico-Militar, sua atuação é acessória e não adentra no campo pedagógico e de gestão escolar.
As emendas de nº 16, 43 e 59 cuidam da modificação do artigo 6º da propositura.

A de nº 43 suprime o inciso IV do artigo 6º, ao passo que a de nº 16 suprime o artigo por completo. Conforme já analisado anteriormente, não podemos aquiescer com tais propostas, uma vez que se contrapõem totalmente à essência do projeto apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, esvaziando a participação da Secretaria da Segurança Pública no programa, o que certamente prejudicaria a plena execução da medida.
Por sua vez, a emenda de nº 59 insere novo inciso ao artigo 6º, acrescentando como atribuição da Secretaria da Segurança Pública a de colaborar com a Secretaria da Educação e com as secretarias municipais de educação, na definição do processo seletivo dos policiais militares da reserva que atuarão no programa como monitores.  Entendemos que a medida é razoável e compatível com a estrutura do projeto encaminhado pelo Chefe do Executivo.
As emendas de nº 17, 36, 37, 38, 39, 40, 44 e 63 têm por escopo a modificação do artigo 7º do projeto de lei complementar sob análise.
A emenda de nº 17 prescreve, resumidamente, que o programa só poderá ser implementado em unidades escolares novas, que forem instaladas após a aprovação da lei complementar. Nos termos já analisados anteriormente, não vislumbramos justificativa razoável para tal exigência, uma vez que, além das novas escolas, certamente existem unidades escolares aptas a serem convertidas para o modelo cívico-militar, agilizando assim a implantação do programa e reduzindo suas despesas.

As emendas de nº 36, 37, 38, 39, 40 e 44 pretendem acrescentar novos incisos ao artigo 7º, disciplinando como obrigações das unidades escolares participantes do programa: disponibilizar atendentes terapêuticos e refeições diferenciadas para alunos com Transtorno do Espectro Autista e outras limitações; implantar salas de escuta com determinados profissionais; implantar salas de solução de conflitos; implantar salas sensoriais; e implementar a associação de pais e mestres.
 Reconhecemos a nobre intenção do proponente, porém, cumpre observar que seu conteúdo já está contemplado na legislação em vigor, especialmente na Lei Federal nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), na Lei Federal nº 12.764/2012 (Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista), e na Lei Estadual nº 16.279/2016 (Plano Estadual da Educação).
Além disso, no âmbito regulamentar, nosso entendimento é no sentido de que a disciplina da Educação Especial cumpre as leis federais supramencionadas, nos termos do Decreto nº 67.635/2023, que dispõe sobre a Educação Especial na rede estadual de ensino e dá providências correlatas.
Por sua vez, a emenda de nº 63 pretende incluir um parágrafo único no artigo 7º, além de modificar a redação do artigo 17, de modo que a Secretaria da Segurança Pública fique responsável pelo financiamento do Programa Escola Cívico-Militar. Conforme já analisado anteriormente, nossa análise é no sentido de que, muito embora a Pasta da Segurança participe do Programa, sua atuação é acessória e não adentra no campo pedagógico e de gestão escolar, sendo que o custeio da educação básica é incompatível com suas atribuições, e também incompatível com suas  programações orçamentárias, vide a Lei nº 10.123/1968 (Lei Orgânica da Polícia) e a Lei nº 17.863/2023 (Lei Orçamentária Anual de 2024).

Na sequência, verificamos que as emendas de nº 18, 20, 22, 32, 33, 61 e 65 pretendem inserir modificações no artigo 8º do projeto sob análise.

As emendas de nº 20, 32 e 65 almejam a modificação das regras sobre como se dará a aprovação da comunidade escolar, além de exigir a aprovação de outros órgãos, previamente à implantação do Programa Escola Cívico-Militar. Nos termos já analisados anteriormente, e sem olvidar a nobre intenção contida nas propostas, entendemos que seu conteúdo pode trazer demasiada rigidez e dificultar a implantação do programa, sendo suficiente a necessidade de aprovação da comunidade escolar, já garantida no inciso I do artigo 8º, na forma a ser disciplinada por ato regulamentar.
Ao modificar o § 1º do artigo 8º, a emenda de nº 18 veda a seleção de instituições de ensino que ofertem, em conjunto ou isoladamente, o ensino fundamental, o ensino médio e a educação profissional, medida que inviabiliza por completo a criação do Programa, razão pela qual não podemos aquiescer com tal proposta, que se contrapõe totalmente à essência do projeto encaminhado pelo Chefe do Executivo.
As emendas de nº 31 e 33, por seu turno, pretendem tão somente modificar a nomenclatura das escolas, de “Escolas Cívico-Militares” para “Escolas Cidadãs”, nos artigos 8º e 10. Novamente, não vislumbramos motivos razoáveis para tal alteração, pois a nomenclatura adotada pela presente propositura apenas evidencia que se trata de modelo de escola com gestão compartilhada entre corporações militares e secretarias de educação, sendo certo que a ideia de cidadania está plenamente contemplada no escopo do programa.

A emenda de nº 22 versa sobre a inclusão de dois novos incisos ao artigo 8º, incluindo como novos critérios de seleção das unidades escolares a localização em municípios com mais de 45 mil habitantes, e a localização em bairros periféricos.
Apesar dos nobres desígnios do proponente, nossa análise é no sentido de que tais critérios já estão bem delineados nos artigos 8º e 9º, sendo que eventuais regras mais detalhadas deverão constar de regulamentação própria, principalmente por se tratar de matéria eminentemente administrativa, no exercício do poder regulamentar do Chefe do Poder Executivo, de acordo com o que dispuser a futura lei complementar, nos termos do 47, II e XIV da Constituição Estadual. 
E por seu turno, a emenda de nº 61 acrescenta novos parágrafos ao artigo 8º, dispondo sobre outras normas aplicáveis à adesão dos municípios no Programa Escola Cívico-Militar. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, nossa análise é no sentido de que a matéria já está suficientemente amparada pelo § 5º do artigo 1º, que trata do regime de cooperação para adesão ao Programa.
Adiante, a emenda de nº 35 suprime o inciso V do artigo 9º, que trata da vedação de implantação de escola cívico-militar em unidade escolar que seja a única da rede pública que oferte ensino fundamental e médio regular na zona urbana do respectivo município. Respeitando os nobres desígnios do proponente, entendemos que tal norma deve ser preservada, pois evita que a única escola pública de determinado município seja do tipo cívico-militar, hipótese que não permitiria optar pelo modelo comum de escola àqueles que não concordassem com o modelo cívico-militar.

As emendas de nº 19, 21, 26, 27, 28, 66, 70, 73, 77 e 82 tratam da modificação do artigo 10 do presente projeto de lei complementar.

A emenda de nº 73 retira do projeto o núcleo militar, ao passo que a emenda de nº 19 prevê que o monitor militar ficará lotado na sede da Secretaria de Segurança Pública, e apenas organizará a participação da escola no desfile cívico comemorativo do dia da independência do Brasil. Por sua vez, a emenda de nº 66 prevê que o núcleo militar será responsável apenas pela segurança externa das escolas. Respeitando a intenção contida nas propostas, entendemos que tais medidas desfiguram a propositura e se contrapõem totalmente à essência do projeto encaminhado pelo Senhor Governador, inviabilizando o pleno desempenho do Programa.

A emenda de nº 77 insere como obrigatoriedade a formação do monitor em curso de pedagogia. Apesar da nobre intenção contida na proposta, não vislumbramos a necessidade dessa exigência, pois tais agentes apenas atuarão nas atividades extracurriculares.
A emenda de nº 26 acrescenta novo inciso ao artigo 10, criando um núcleo da sociedade, responsável pela fiscalização e com caráter consultivo e propositivo. Por sua vez, a emenda de nº 82 cria um novo parágrafo ao supramencionado dispositivo, dizendo que a gestão escolar deverá permitir a ampla participação de toda a comunidade escolar, assegurando uma administração ampla, democrática e participativa.

Apesar da nobre intenção contida nas propostas, nossa análise é no sentido de que, com relação à fiscalização e participação na gestão escolar, seu conteúdo já está suficientemente amparado na Lei Federal nº 9.394/1996 (Diretrizes e Bases da Educação Nacional), na Lei Estadual nº 10.403/1971 (Reorganiza o Conselho Estadual de Educação) e na Lei nº 16.279/2016 (Plano Estadual da Educação).

A emenda de nº 21 suprime o § 3º do artigo 10, que estabelece a atuação de pelo menos um policial militar da reserva em cada unidade escolar. Novamente, entendemos que a proposta acaba por se contrapor totalmente à essência do projeto apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, inviabilizando o desempenho do programa.
Por seu turno, a emenda de nº 27 estipula que haja um monitor para cada cinquenta alunos. Com respeito à proposta, entendemos que tal medida deve ser melhor regulamentada em ato administrativo, na forma já preconizada pelo § 4º do artigo 10 do projeto, pois se trata de matéria de cunho eminentemente administrativo, conforme previsto no artigo 47, inciso XIV da Constituição Estadual.

Ao modificar o § 5º do artigo 10, a emenda de nº 28 determina que as atividades dos monitores das unidades escolares sejam coordenadas pela Secretaria da Educação, ao passo que a redação original do dispositivo estabelece que tais atividades sejam coordenadas pelo grupo de coordenadores policiais militares da reserva. Com respeito à nobre intenção contida na referida emenda, entendemos que a redação original é adequada à metodologia em que foi elaborado o projeto, uma vez que caberá à Pasta da Segurança Pública a condução das atividades extracurriculares, nos termos do inciso III do artigo 4º da propositura.
Por seu turno, a emenda de nº 70 busca suprimir os §§ 1º e 2º do artigo 10, e também o item ‘5’ do parágrafo único do artigo 13. A emenda de nº 64 busca reduzir o valor previsto na propositura, para pagamento dos monitores militares, ao passo que a emenda de nº 29 apenas modifica o nome das escolas cívico-militares para “escolas cidadãs”. 
Não recomendamos a modificação ou a supressão de tais dispositivos, nos termos propostos pelas emendas, uma vez que tratam do pagamento do Adicional de Complexidade de Gestão - ACG e do Adicional de Local de Exercício – ALE aos docentes que atuem em escolas cívico-militares, e também do pagamento destinado aos militares da reserva que atuarão no programa. Assim, entendemos que tais emendas possuem conteúdo que prejudica o pleno desempenho do programa e a remuneração dos profissionais que nele atuarão.

Além disso, conforme já avaliado anteriormente, não vislumbramos motivos razoáveis para a modificação da nomenclatura do programa, pois a denominação adotada pela presente propositura apenas evidencia que se trata de modelo de escola com gestão compartilhada entre corporações militares e secretarias de educação, sendo certo que a ideia de cidadania está plenamente contemplada em seu escopo.

As emendas de nº 23, 30 e 62 cuidam de modificar o artigo 14 do projeto.
As emendas de nº 23 e 30 suprimem do referido artigo a participação das secretarias municipais de educação na avaliação anual e na definição de metas e da metodologia de mensuração de resultados do programa, no âmbito de suas competências. Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, não podemos aquiescer com tal proposta, uma vez que existem escolas públicas que são municipais, assim como será facultado aos municípios a adesão ao Programa Escola Cívico-Militares.
Por sua vez, a emenda de nº 62 prevê que também competirá ao Conselho Estadual de Educação e aos conselhos municipais correspondentes, a avaliação anual e na definição de metas e da metodologia de mensuração de resultados do programa.

Sem olvidar o elevado mérito contida na proposta, entendemos que tal modificação não se faz necessária, uma vez que o referido artigo 14 já estabelece que  a Secretaria da Educação e as secretarias municipais de educação definirão as metas e a metodologia de mensuração de resultados do Programa por ato próprio, no âmbito de suas competências, além de avaliarem anualmente o programa. Sendo assim, entendemos que o projeto já contempla, de forma bastante satisfatória, a preocupação com a avaliação prevista na supramencionada emenda.
A emenda de nº 24 suprime o artigo 15 da propositura, que autoriza a formalização de convênios, termos de compromisso, acordos de cooperação e outros instrumentos para a execução do programa. Não vislumbramos motivos razoáveis para tal medida, nem mesmo na justificativa da emenda apresentada, o que nos faz concluir que a supressão do referido artigo pode trazer prejuízos à implementação do programa.

Por sua vez, a emenda de nº 76 acrescenta novo artigo ao projeto, dispondo que os servidores civis das escolas não terão remuneração inferior à dos policiais militares, no âmbito do programa. Com respeito à nobre intenção contida na proposta, entendemos que não é o escopo central da presente propositura a remuneração dos servidores da educação. O projeto tão somente estipula, em seu artigo 13, que o policial militar que desempenhe atividades no Programa Escola Cívico-Militar fará jus ao recebimento de valor correspondente a 2,5 (duas vírgula cinco) Unidades Básicas de Valor - UBV, instituídas pelo artigo 33 da Lei Complementar nº 1.080, de 17 de dezembro de 2008, para cada jornada diária de 8 (oito) horas.
Além disso, é de competência exclusiva do Senhor Governador projetos de lei que tratem da remuneração de servidores, empregados públicos e militares, na forma do artigo 24, § 2, itens ‘1’, ‘4’ e ‘5’.

Os substitutivos de nº 1, 2, 3 e 4 modificam totalmente a propositura. Os de nº 1 e 2 transformam o projeto na criação de programa voltado ao combate à violência no Estado. O de nº 4 transforma o projeto na criação do Programa Batalhão PM Socioeducativo, ao passo que o de nº 3 proíbe de forma cabal a implementação do Programa Escola Cívico Militar.
Conforme já pontuamos anteriormente, não podemos aquiescer com tais propostas, uma vez que se contrapõem totalmente à essência do projeto apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, desfigurando-o e prejudicando sua plena implementação.

Finalizando a análise das emendas e dos substitutivos apresentados, cumpre mencionar que a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal não admite que as emendas parlamentares aumentem a despesa dos projetos de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, ou que tratem de matérias diversas às veiculadas na propositura, de modo a desfigurá-la, nos termos seguintes:
“As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o Parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do presidente da República, ressalvado o disposto no § 3º e no § 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF).”
[ADI 3.114, rel. min. Ayres Britto, j. 24-8-2005, P, DJ de 7-4-2006.]

= ADI 2.583, rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º-8-2011, P, DJE de 26-8-2011

III – DO VOTO

Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 9, de 2024, favorável às emendas de nº 58, 59 e 60, e contrário às demais emendas e aos substitutivos apresentados. 
Sala das Comissões, em

Deputado Carlos Cezar
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